E urgente resolver TETAR
precuriedﬂde cnmpa 9
na Administracao Local precariedade

O STAL considera insuficientes as solugdes preconizadas pelo
Governo na Portaria n.2 150/2017, sobre «regularizagéo extraor-
dindria dos vinculos precérios», desde logo porque este diploma
apenas se aplica a administragéo directa e indirecta do Estado e ao
sector empresarial do Estado.
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Com efeito, o Governo remete a resolucdo da precariedade na
Administracéo Local para depois de 31 de Outubro, data em que a
Direccgo Geral da Administracdo Local (DGAL) deverd terminar o
levantamento das situacdes de emprego precdrio.

O STAL néo aceita esta discriminacdo e defende o inicio imediato do
processo de regularizag@o. Porqué esperar até Outubro? As céma-
ras municipais, juntas de freguesia e empresas municipais conhe-
cem bem a situacdo dos trabalhadores que tém ao seu servico e ndo
necessitam de qualquer levantamento externo.

O Sindicato salienta ainda que as autarquias dispdem de autono-
mia e dos instrumentos legais necessérios para acabar com a chaga
da precariedade. Podem e devem dar desde j& o exemplo!

STAL EXIGE RESPOSTAS EFICAZES
QUE GARANTAM EMPREGO ESTAVEL V@
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As propostas do STAL prevéem normas
para aditamento ou abertura de
lugares, modo e processo de integracéo
dos trabalhadores nos mapas de
pessoal e processos de concursos.

Em Julho de 2016 o STAL entregou ao Secretério de
Estado das Autarquias Locais, aos grupos parlamentares,
a ANAFRE e & ANMP, entidade com quem reunimos no dia
10 de Maio, dois anteprojectos de diploma que visam:

Ao contrério do previsto na portaria, a
responsabilidade do inicio dos
processos de regularizacéo deverd
caber as entidades empregadoras e ndo

. . 3 ) N aos trabalhadores com vinculo precdrio.
+ Regularizar a situagé@o dos trabalhadores em situagdo

de nulidade ou juridicamente inexistente, isto é, que As entidades empregadoras devem
identificar as situacdes de precariedade

que correspondem a postos de trabalho
efectivo, submetendo & apreciacéo de

quem de direito, eventualmente através
» Regularizar o vinculo dos trabalhadores contratados, afitulo  de comissées de avaliacdo, as situacses

precdrio, para satisfagdo de necessidades permanentes, isto | que oferecam dividas, com a

é, que formalmente, prestam servico a titulo precério, mas | participacéo e intervencdo obrigatéria
que, substancialmente, correspondem a necessidades | dos trabalhadores interessados e das
permanentes da respectiva entidade empregadora. estruturas sindicais.

tenham sido admitidos, para lugares de ingresso ou de
acesso, ou promovidos, com violacdo de disposicdes
legais.



Combater as diversas formas
de precariedade!

H& anos que autarquias e empresas locais
recorrem & precariedade como forma de dispor de
mé&o-de-obra fécil e barata. Ao fazé-lo contribuem
para degradar os vinculos e relagdes de trabalho,
e também a prestagdo do servico publico com
qualidade as populagdes.

Existem mais de 27 mil trabalhadores precérios no
universo da Administragdo Local, nas diferentes
modalidades de precariedade:

» Contratos de Emprego de Insergéo e Emprego
de Insergdo +
Destinado a trabalhadores desempregados a
receber subsidio de desemprego, beneficidrios
do rendimento social de insercéo ou pessoas
que ndo beneficiem destas prestagdes. Estes
contratos com duragéio méxima de 12 meses,
néo renovadveis, ficando estes trabalhadores
obrigados a respeitar o regime de duragdo do
hordrio de trabalho, descansos didrio e sema-
nal, feriados, faltas, seguranca e sadde no
trabalho, esto sujeitos ao poder disciplinar da
entidade empregadora, ndo podem faltar
injustificadamente, ndo t&m direito a saldrio, no
t8m direito a férias, ndo tém direitos sindicais.

« Contratos de Trabalho a Termo
Limitados a uma duracdo méxima de trés
anos, mas muitos trabalhadores encontram-se
nessa situagdo hé décadas.

« Contratos de Prestagdo de Servigos - «recibo
verde»
Estes trabalhadores séo falsos prestadores de
servicos. Na realidade estéo obrigados a
cumprir hordrio, ao dever de assiduidade e
sujeicdo hierdrquica, ndo tém direito a férias,
nem a subsidios de férias e Natal. Pagam
contribuicées elevadissimas para a Seguranca
Social, embora tendo uma protecgéo social
muito inferior aos trabalhadores com contrato
de trabalho.

« Estagios
Em regra trata-se de méo-de-obra jovem
qualificada, muitas vezes utilizada de forma
abusiva para responder a necessidades
permanentes.

« Trabalhadores com vinculos irregulares
Trabalhadores que hd vérios anos trabalham
sem qualquer tipo de vinculo, sobretudo nas
juntas de freguesia.

«  «Voluntariado»
Os chamados trabalhadores «voluntdrios»,
estdo obrigados a respeitar horério e hierar-
quia, ndo podem faltar injustificadamente, e
n&o tém direito a férias. Em troca do volunta-
riado tém uma retribuicdo monetdria.
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Emprego estavel,
trabalho digno e valorizado

Tém sido os governos e as autarquias a desrespeitar a
regra bdsica de que a uma necessidade permanente de
trabalho corresponda um vinculo laboral estdvel, atentan-
do contra o préprio principio constitucional da seguranca
no emprego.

Séo os governos e as autarquias que ndo cumprem o
direito comunitdrio, nomeadamente a Directiva
1999/70/CE de 28 de Junho de 2001, que estabelece os
principios do ndo abuso e da néo discriminagdo no
recurso & contratagdo a termo, e que ainda néo foi
transportada para a legislacéo nacional.

Foi com a Lei n.2 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, que, a
par da destruicGo das carreiras, o Estado fomentou a
precarizacdo dos vinculos de trabalho nas Administracées
Pdblicas.

O STAL sublinha que os principios constitucionais relati-
vos ¢ seguranca de emprego, ao direito & justa retribui-
cdo e a dignificacdo das condicdes de trabalho, pela sua
prépria natureza, devem prevalecer sobre quaisquer
outras disposi¢des, em conformidade com o cardcter
extraordinério do actual processo de regularizagdo dos
vinculos precérios.

O STAL exige a adopgdo urgente de instrumentos
juridicos adequados a:

 revogacgdo do regime dos contratos
Emprego/Insercdo (CEl e CEl+);

» abertura de procedimentos concursais limitados,
para a admissé@o de trabalhadores em situacéo de
precariedade e cujas fungdes correspondam a
necessidades permanentes dos servicos;

* alteragéo do regime de contratagdo a termo, de
forma a restringir a sua aplicagdo e a permitir a sua
transformacdo em contratos sem termo e a
regularizar as contratacées irregulares hé varios
anos consolidadas;

» garantia do ingresso na respectiva carreira, em
lugares dos mapas de pessoal, dos jovens
estagidrios, com contrato celebrado para o efeito;

 proibi¢do de colocagéo de trabalhadores para
exercicio de fungdes permanentes através do recurso
a Empresas de Trabalho Tempordrio.

www.stal.pt




